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1.  Introdução 
A ciência jurídica passa por profundas transformações no final 
desse Século XX. Os princípios fixados ao longo dos anos, não obstante 
condutores de forte carga de intensidade lógica, estão sendo 
reexaminados, pela necessidade de se compatibilizarem com as mudanças 
sociais, políticas, econômicas e tecnológicas, bem como com os anseios do 
cidadão, presentes na era contemporânea. 
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O Direito Processual, como instrumento responsável pela 
aplicação da norma positiva substantiva, não podia ficar insensível a tais 
fenômenos. Irradiou-se em seu meio a preocupação da necessidade de 
sua atualização, modificando-se os métodos e técnicas até então 
empregados em seus estudos, a fim de que ele, essencialmente, 
aproxime-se mais do homem comum. As reflexões atuais sobre a função e 
efeitos concretos do Direito Processual não apresentam resultados 
positivos. Os propósitos de impor segurança na apuração da verdade para 
a consecução de uma decisão justa têm encontrado sérias dificuldades 
impostas por circunstâncias que excedem os limites do até então regulado 
pelo legislador. 
A ânsia pela entrega de uma prestação jurisdicional efetiva, 
célere e com capacidade de resolver os litígios entre os homens de forma 
mais confiável para as partes e para a sociedade, tornou-se um 
imperativo perseguido pelo cidadão e passou a se constituir em uma 
aspiração a se instalar no sentimento da Nação. 
Está, assim, despertado em cada estamento social um estado 
de inquietude gerado pela deficiência na entrega da prestação 
jurisdicional, em grau de tão forte intensidade, que fez acordar a 
comunidade pensante jurídica para o problema, pelo que meios para 
dissipá-las passaram não só a ser propostos, como exigidos. 
O Direito Processual, no Século XX, evoluiu cientificamente 
mais do que qualquer outro ramo da ciência jurídica. Todas as suas 
entidades foram trabalhadas, repensadas, atualizadas e algumas até 
transformadas, o que bem demonstra a maturidade científica presente 
que o cerca. 
Entretanto, embora forte a consciência de que o Direito 
Processual é todo voltado para atender às necessidades do cidadão, 
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sentimento de estabilidade relacional que busca ao pedir a atuação do 
Poder Judiciário. 
O alargamento do tempo passou a ser o problema maior a 
dificultar a efetivação positiva do processo. Isso porque o seu 
prolongamento no curso da relação jurídica formal impõe-se como um fato 
constante, motivado por fatores diversos: burocracia dos atos 
processuais; formalismo exagerado; multiplicidade geométrica das 
demandas em face do homem por aperfeiçoamento cultural, ter passado a 
reivindicar mais os seus direitos; desaparelhamento do Poder Judiciário; 
dificuldades orçamentárias vividas pelo Estado; defasagem de muitas 
mensagens educacionais jurídicas; ausência de uma conscientização de 
conciliação em muitos operadores do direito; e outros mais. 
O acesso à Justiça e o modo de tornar célere a entrega da 
prestação jurisdicional transformaram-se, por conseqüência, em núcleo 
concentrador das preocupações dos doutrinadores do processo. 
Movimentos em torno dessas reivindicações instalaram-se em 
vários países e verdadeiras escolas formaram-se, cada uma analisando os 
aspectos sociais, ideológicos e estruturais que cercam tais fenômenos. 
Mauro Cappelletti, na Itália, transformou-se no grande 
comandante de uma geração de pensadores científicos jurídicos voltados 
ao encontro de soluções proporcionadoras de tornar fácil o acesso à 
Justiça por parte do cidadão e a de fazê-la ser célere em sua aplicação. 
Na busca de alternativas, o renomado professor italiano 
construiu, dentro do círculo abrangente pela ciência processual, um 
departamento voltado, unicamente, para o estudo de tais questões. 
Sistematizou, em seguida, as idéias firmadas, iniciando por 
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Justiça, com a observação inicial de que: "O conceito de acesso à justiça 
tem sofrido uma transformação importante, correspondente a uma 
mudança equivalente no estudo e ensino do processo civil" (In Acesso à 
Justiça, p. 9, trad. de Ellen Grace Northfleet, Sérgio Antônio Fabris Editor - 
1988).  
Os pensamentos doutrinários de Mauro Cappelletti sobre essa 
evolução do conceito teórico de acesso à Justiça são, em síntese, a meu 
pensar, os que passo a alinhar de forma resumida: 
a) nos séculos XVIII e XIX, os sistemas procedimentais 
adotados para a solução dos litígios refletiam a filosofia dos 
estados liberais burgueses, pelo que a visão individualista do 
direito estava presente; 
b) em tal época não se concebia o acesso à Justiça como um 
direito fundamental do cidadão e a ser garantido e protegido 
pelo Estado; 
c) o direito de acesso à Justiça foi, progressivamente, 
reconhecido como sendo de importância capital para o 
relacionamento dos homens entre si, situando-se, hoje, no 
mesmo nível do direito ao trabalho, à saúde, à segurança 
material e à educação; 
d) identificado está que, provavelmente, o "primeiro 
reconhecimento explícito do dever do Estado de assegurar 
igual acesso à Justiça (pelo menos quando as partes estejam 
na Justiça) veio com o Código Austríaco de 1895, que 
conferiu ao juiz um papel ativo para equalizar as partes" 
(Mauro Cappelletti e outro, ob. cit. pág. 11 nota n° 7); 
e) na atualidade, o acesso à Justiça não é visto, apenas, 
como um direito social fundamental; ele é, "também, 
necessariamente, o ponto central da moderna 
processualística. Seu estudo pressupõe um alargamento e 
aprofundamento dos objetivos e métodos da moderna 
ciência jurídica". 
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O estudo do tema envolve, necessariamente, o da demora na 
entrega da prestação jurisdicional. Está ocorrendo, evidentemente, o 
acesso à Justiça está sendo negado, por não se conceber tal direito, 
unicamente, como sendo, apenas, o meio de se provocar a atuação do 
Poder Judiciário, isto é, de se estar em juízo, e sim, o de encontrar uma 
solução rápida para o conflito. 
Os doutrinadores têm buscado, através de demorados 
estudos, soluções para ultrapassar os obstáculos existentes, sugerindo, 
em suas conclusões, a adoção de condutas práticas para facilitar esse 
acesso por parte do cidadão. 
No bojo de tais idéias, surgiu, na atualidade, o culto da 
entrega dos efeitos da tutela antecipada, no direito brasileiro, embora de 
há muito praticado por países estrangeiros. A referida entidade processual 
começa, assim, a se estruturar no nosso direito formal, graças ao esforço 
da Comissão de Reforma do CPC, presidida pelo Exmo. Sr. Ministro Sálvio 
de Figueiredo Teixeira, e à compreensão para o problema dos Poderes 
Legislativo e Executivo que, ao acolherem as idéias da mencionada 
Comissão, transformaram-nas em lei. 
2.  O objetivo do presente estudo e a evolução histórica da 
tutela antecipada. 
O estudo ora desenvolvido tem a pretensão, apenas, de tornar 
presentes algumas reflexões sobre os efeitos da tutela antecipada, sem 
deixar de ser considerado que inúmeros outros autores já o fizeram, de 
modo muito melhor e com mais intensa profundidade. 
O único propósito incentivador dessa tarefa é a necessidade 
que tenho de aperfeiçoar as minhas reflexões sobre o tema e dividir, em 
conseqüência, com os mais doutos, as preocupações que me invadem, as 
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A produção dos efeitos da tutela antecipada não era 
totalmente desconhecida do nosso sistema jurídico formal. Na verdade, o 
exame do Código de Processo Civil em vigor revela que uma forma 
especial de tutela antecipada, ao produzir efeitos, está presente no 
comando do art. 928, onde se permite a antecipação do mérito da 
demanda, com a concessão da liminar restauradora da posse, nas ações 
possessórias de força nova, desde que os requisitos específicos, ali 
exigidos, consolidem-se. 
Na legislação extravagante processual, considera-se o art. 12 
da Lei n° 7.347, de 24.07.85, a que rege a ação civil pública, como 
contendo uma permissibilidade dos efeitos do mérito da demanda ser 
antecipado. O referido dispositivo dispõe: 
Art. 12. Poderá o juiz conceder mandado liminar, com ou 
sem justificação prévia, em decisão sujeita a agravo. 
Em face da disposição supra, nas ações civis públicas onde se 
discutem temas como de responsabilidade por danos morais e 
patrimoniais causados ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos 
de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagísticos ou qualquer 
outro interesse difuso coletivo e por infração da ordem econômica (art. 1 
o da Lei n° 7.347, de 24.07.85), o mérito pode ser antecipado por via 
liminar. 
Outra situação considerada como sendo de antecipação da 
tutela meritória, por muitos autores, é a prevista no art. 59, § 1º, I, da 
Lei n° 8.245/91. Nas duas hipóteses fáticas reguladas pelo referido 
dispositivo, a primeira cuida de ser resilida a locação por mútuo acordo 
entre as partes, e a segunda, da possibilidade do despejo ser concedido 
liminarmente, caso o inquilino não cumpra o acordo celebrado. 
A antecipação da tutela já era, como visto, entidade 
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contudo, sem uma construção sistematizada e com aplicação genérica, 
uma vez que só podia ser deferida em situações específicas e vinculada a 
determinado tipo de relação jurídica. 
Algumas nações estrangeiras praticam a antecipação da tutela 
há mais de 40 anos. A imagem de ser uma providência nova presente no 
mundo jurídico não tem procedência. Apenas, somente agora, chegou ao 
direito brasileiro formal. A necessidade de adotá-la decorreu da imposição 
da sociedade por não mais suportar o desequilíbrio, nas relações 
conflitantes, causado pela demora na entrega da prestação jurisdicional. 
Na Itália, por exemplo, em 1942, foi introduzido no Códice de 
Procedure Civile, por nova redação dada ao art. 700, um verdadeiro 
sistema de antecipação de tutela meritória, conforme afirma Ernane 
Fidélis dos Santos, in Novos Perfis do Processo Civil Brasileiro, p. 23, Edit. 
Del Rey, 1996. 
Em 1942, introduziu-se no Códice de Procedure Civile 
novo art. 700, fazendo parte do Capítulo III, que trata 
exatamente De Procedimenti Cautelari, mais ou menos 
nestes termos: fora dos casos regulados nas seções 
precedentes deste capítulo, quem tiver fundado motivo de 
temer que, durante o tempo que possa decorrer para que se 
reconheça seu direito nas vias comuns, por estar este 
ameaçado de perigo iminente e irreparável, poderá requerer 
ao juiz provimento de urgência, que se apresente, segundo a 
circunstância, como meio mais idôneo a assegurar 
provisoriamente os efeitos da decisão de mérito. 
Não há dúvida de que, com tal redação, a lei abriu caminho 
não apenas para o poder geral de cautela, exercido através de medidas 
variadas, sem precisa nomeação, como também para a possibilidade de 
uma regulamentação provisória da relação controvertida, garantindo 
verdadeira antecipação da decisão de mérito, muito embora como matéria 
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O Código de Processo Civil da Alemanha (ZPO), nos § § 935 e 
940, conforme anotado por Fritz Baur (in Tutela Jurídica Mediante 
Cautelares, São Paulo, Fabris, 1985, p.44/45, citado por Ernane Fidélis 
dos Santos, obra já referida, cuida de caso típico de antecipação de tutela. 
Eis o comentário a respeito feito por Ernane Fidélis, p.22): 
Na Alemanha, introduziram-se no Código de Processo Civil 
(ZPO) os § § 935 e 940. O primeiro é de verdadeira medida 
cautelar atípica, de fim assecurativo, enquanto o segundo 
tem fim regulador da relação controvertida, ou seja, regula-
se temporariamente uma relação ou situação jurídica, em 
caso típico de antecipação de tutela. Não é garantia de 
pretensão, mas da relação jurídica litigiosa. 
A seguir, na mesma página, em nota de rodapé, registra o 
pensamento de Fritz Baur: 
Em contraste com o arresto e com a medida cautelar 
assecurativa, prevista no § 935, a medida cautelar 
reguladora não se conecta com a garantia de uma 
pretensão, e sim com uma 'relação jurídica litigiosa'. Além 
disso, no lugar do 'fim assecurativo' vem colocar-se o 'fim 
regulador": a "regulação de um estado temporário" deve 
mostrar-se necessária para evitar prejuízos substanciais ou 
impedir ameaça de violência ou por outros motivos' (Baur, 
Fritz, op. cit., p.44/45). 
Observou, ainda, Ernane Fidélis, p. 23, da obra citada, com 
apoio na lição de Calvosa (II processo cautelare, Turim, 1970, p.757), que 
No ordenamento austríaco, não há limitação à tutela 
antecipada, a não ser quando a situação regulada for 
suscetível de execução forçada e, na Inglaterra, no âmbito 
do Contempt of Court, o juiz pode não apenas ditar 
provimentos que previnam ou reprimam qualquer ameaça à 
atividade jurisdicional, como também estabelecer remédios 
processuais, criando forma de tutela jurisdicional diversa do 
precedente jurisprudencial ou legislativo. 
3.  Pressupostos positivos e negativos exigidos para a 
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O exame do art. 273 do CPC, em sua nova redação, revela 
que a concessão dos efeitos da tutela antecipada está subordinada a 
quatro pressupostos: 
a) o da existência de prova inequívoca; 
b) o da presença de verossimilhança da alegação; 
c) o de que não exista perigo de irreversibilidade do 
provimento antecipado; 
d) o de que haja fundado receio de dano irreparável ou de 
difícil reparação ou que fique caracterizado o abuso de 
direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do 
réu. 
Os pressupostos das letras a, b, e d possuem carga de 
positividade. O da letra c tem força negativa. Eles, embora se 
apresentem, aparentemente, contraditórios, devem ser provados pela 
parte requerente de forma indubitável. O convencimento do juiz a respeito 
deve ser firmado com base no exame do conteúdo material depositado 
nos autos, sem necessidade de se valer de extensão probatória, salvo, em 
casos excepcionais, de uma cognição sumaríssima, embora não prevista 
em lei, porém, pautada, no meu entender, no poder geral de cautela do 
juiz, em seu sentido lato. 
O estudo do desdobramento dos referidos pressupostos 
nucleares para o êxito da medida exige do doutrinador e do aplicador da 
norma, este ao se deparar com situações concretas, que busquem a 
fixação de conceitos sólidos sobre cada um deles, especialmente, sobre o 
que se deve entender, no seio do nosso ordenamento jurídico, por: 
- prova inequívoca; 
- verossimilhança das alegações; 
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- abuso de direito de defesa; 
- manifesto propósito protelatório do réu; 
- fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação. 
3.1.  Prova inequívoca. Conceito 
A respeito do conceito de prova inequívoca, colho, 
primeiramente, a lição de Carreira Alvim, in Ação Monitória. Temas 
Polêmicos da Reforma Processual, Del Rey, 1995, p. 164: 
Postas essas premissas, pode-se concluir que prova 
inequívoca deve ser considerada aquela que apresenta um 
grau de convencimento tal que, a seu respeito, não possa 
ser oposta qualquer dúvida razoável, ou, em outros termos, 
cuja autenticidade ou veracidade seja provável. 
De igual modo, entendeu Ernane Fidélis do Santos, na obra já 
citada, p. 31, que: 
Prova inequívoca não é prova pré-constituída, mas a que 
permite, por si só ou em conexão necessária com outras 
também já existentes, pelo menos em juízo provisório, 
definir o fato, isto é, tê-lo por verdadeiro. Exemplos: a 
qualidade de funcionário público do autor, a prova contratual 
do negócio, a transcrição provando a propriedade, o 
acidente informado por exame pericial, a lesão por auto de 
corpo de delito, etc. 
Interessante anotar, no trato do tema prova inequívoca, a 
divergência instalada entre os pensamentos de Cândido Dinamarco e 
Calmon de Passos sobre tal pressuposto para a concessão dos efeitos da 
tutela antecipada. O último entende que a prova inequívoca há de se 
apresentar com a mesma carga de potencialidade com que há de ter para 
servir à decisão final procedente. O primeiro defende que não há 
necessidade desse extremo probante, sendo necessária, apenas, a 
revelação suficiente da solução do fato. 
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Cândido Dinamarco (A Reforma do Código de Processo Civil, 
Malheiros Editores, 2ª edição): 
Para chegar ao grau de probabilidade necessária à 
antecipação, o juiz precisará de uma instrução que lhe 
revele suficientemente a situação de fato, não é o caso de 
chegar às profundezas de uma instrução exauriente, pois 
esta destina-se a propiciar grau de certeza necessário para 
julgamento definitivo, não provisório, como na antecipação 
da tutela. Tratar-se-á de uma cognição sumária 
dimensionada segundo o binômio representado: 
a)pelo menor grau de imunidade de que se reveste a medida 
antecipatória em relação à definitiva; 
b)pelas repercussões que ela terá na vida e patrimônio dos 
litigantes. 
Conclui: 
O reduzido nível de imunidade das decisões concessivas de 
tutela antecipada (sua provisoriedade) não é motivo para 
descuidar das atividades instrutórias inerentes à 
indispensável cognição sumária. A probabilidade exigida pela 
lei ao falar em prova inequívoca significa que até a algum 
grau de investigação o juiz deve chegar. Decidirá a luz dos 
documentos que estejam nos autos e, fazendo valer seus 
poderes instrutórios, de ofício ou a requerimento, 
determinará a realização das atividades probatórias que em 
cada caso sejam convenientes. Aplicam-se as regras 
ordinárias sobre distribuição do ônus da prova (art. 333), 
embora não precise o autor levar o juiz a níveis absolutos de 
convicção sobre os fatos constitutivos. 
Calmon de Passos (Inovações no Código de Processo Civil, 
Forense): 
Falando a lei em prova inequívoca da alegação, ficou em 
mim a dúvida: é possível prova inequívoca da alegação que 
autoriza a antecipação, quando seja ela insuficiente para 
autorizar a decisão de mérito? A prova para a antecipação é 
uma prova menos robusta ou menos inequívoca que a 
exigida para a decisão do mérito? Minha resposta é 
negativa. A antecipação da tutela, ora disciplinada, reclama, 
para que seja deferida, já seja possível decisão de mérito, à 
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que se torne, de logo, provisoriamente exeqüível. Não se 
cuida de um passe de mágica em favor da tão endeusada 
celeridade, efetividade, deformalização e outros "vapts 
vupts" processuais. O que se fez, em boa hora, foi permitir, 
nos casos excepcionais indicados, que a decisão de mérito 
seja de logo exeqüível, pouco importando, no caso, o efeito 
suspensivo do recurso, que será afastado em face da 
antecipação, autorizada em razão da presença dos 
pressupostos que o artigo 273 do Código de Processo Civil 
fixou em seus incisos I e II. 
Os efeitos da tutela antecipada não podem ser concedidos em 
prova que não seja plena. Há de ser sustentada em fatos insuscetíveis de 
quaisquer modificações no futuro. A verdade há de estar presente e de se 
configurar com a mesma carga probante necessária para a sentença final. 
É inadmissível, a meu pensar, que os efeitos da antecipação da tutela 
sustentem-se em probalidades probantes, mesmo intensas, porque o que 
se antecipa já é o próprio mérito. 
3.2.  Verossimilhança das alegações. Conceito 
Intensos debates têm sido travados para se fixar um conceito 
horizontal sobre verossimilhança das alegações. As dificuldades começam 
a se acentuar quando, etimologicamente, sabe-se que o termo 
verossimilhança significa aquilo que não é o verdadeiro, mas o que parece 
ser verdadeiro. Outra colocação feita pelos doutrinadores com absoluto 
acerto é a de que verossimilhança é mais do que o fumus boni iuris. Na 
verdade, partindo-se do sentido eminentemente vocabular do termo, há 
de se compreender como conceito objetivo que tal pressuposto contenta-
se, apenas, com alegações que se aproximem da verdade, embora não se 
tenha uma posição definitiva a respeito das mesmas. Permite, assim, que 
o réu demonstre a inexistência de tal possível verdade. 
Ocorre, porém que a firmação de um convencimento sobre 
alegações dotadas de verossimilhança não se apresenta como sendo fácil 
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Alvim. Em sua obra já citada (Ação Monitoria e Temas Polêmicos da 
Reforma Processual), p. 155, adverte: 
Bastam essas posições doutrinárias de dois expoentes do 
direito, no campo de suas especialidades, para se constatar 
que o conceito de verossimilhança depende do subjetivismo 
de cada autor, e continuará a depender do de cada juiz, no 
momento de decidir sobre o pedido de antecipação da tutela. 
O que é verossímil para um, pode ser para outro, 
dependendo do grau de percepção individual. A propósito, 
observa Calamandrei que “o juízo de verossimilhança ou 
inverossimilhança deixa logicamente uma margem à 
indagação: o que aparece semelhante à verdade (simile al 
vero) pode ser só ilusão: e vice-versa, o inverossímil pode 
ser verdade”. 
Pelo visto, o juízo de verossimilhança aproxima-se de um juízo 
de probabilidade. Cabe, então, ao juiz avaliar as alegações e concluir pela 
sua aproximação com a verdade, em face dos princípios e regras do 
ordenamento jurídico, especialmente, no que toca à situação concreta 
examinada. 
A construção jurisprudencial há de contribuir, no curso do 
tempo, para fixar a extensão do conceito de verossimilhança das 
alegações. O que não deve o juiz exercitar é uma política de completa 
aversão a esse estado das alegações feitas pelas partes, pois, assim se 
posicionando, está inviabilizando a aplicação da tutela antecipada. A 
adoção de critérios deve ser cumprida, porém, critérios que atentem para 
o conteúdo da norma, isto é, para o sentido que ela inspira, o de que a 
alegação bem próxima da verdade deve ser valorizada. 
3.3. Perigo de irreversibilidade do provimento antecipado 
A doutrina tem procurado traçar limites para o que se deve 
compreender por perigo de irreversibilidade do provimento antecipado. 
Carlos Eduardo de Fonseca Passos, em artigo intitulado A Tutela 
Antecipada na Reforma do CPC, In Seleções Jurídicas - ADV - abril/ 95, p. 
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por tal se deve entender a situação em que o provimento antecipado da 
tutela, ao ser concedido, possa acarretar a impossibilidade do retorno ao 
status quo ante, isto é, apresentar-se com caráter absolutamente 
satisfativo, provocando um estado desastroso para o réu. 
Penso que o conceito supra atende à finalidade da intenção 
legislativa ao não permitir a antecipação da tutela quando ficar 
caracterizada a possibilidade de perigo irreversível, em seus efeitos. 
Há de se considerar que foi uma medida de prudência 
estabelecida pela lei, visando, unicamente, a proteger o demandado. 
Em face da perspectiva a ser alcançada pela norma na 
proibição de não se conceder os efeitos da tutela antecipada quando tal 
perigo apresentar-se, há de se adotar uma postura interpretativa de 
extensão restrita a respeito da dicção do texto, pelo que não é 
aconselhável procurar amenizar a rigidez impositiva do seu conteúdo. 
Há de o intérprete ter em consideração que é o escopo da lei 
evitar a simples possibilidade de dano irreparável, contribuindo, assim, 
para que o direito de defesa do demandado permaneça íntegro. 
O ânimo de se entregar uma prestação jurisdicional célere, em 
atendimento ao reivindicado no momento pela sociedade, não deve 
superar a possibilidade de um simples dano irreparável ao réu. É mais 
prudente o sacrifício do primeiro objetivo do que infringir o direito de 
defesa do demandado, impondo-lhe um prejuízo. 
Um exemplo vem sendo mencionado pela doutrina para bem 
explicar a prudência com que deve atuar o juiz ao se deparar com a 
possibilidade de perigo irreversível no provimento antecipado. 
Tome-se em consideração a situação em que José, locador, 
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dado em locação não residencial, no prazo de 30 dias. Houve, após a 
recusa de cumprimento da notificação, o ajuizamento da ação de despejo. 
De acordo com a legislação vigente, em princípio, cabe o deferimento, se 
houver pedido, dos efeitos da tutela antecipada, porque: 
a) há prova inequívoca da pretensão; 
b) há cópia do contrato de locação comprovando o seu 
termo final e não se apresenta nenhum obstáculo para a sua 
caracterização; 
c) a notificação foi regularmente expedida por autoridade 
competente e cumpriu-se o prazo legal; 
d) haverá abuso de direito de defesa por parte do locatário, 
porque inexiste qualquer justificativa para o não-
cumprimento do prazo contido na notificação; 
e) há, porém, irreversibilidade do provimento antecipativo, o 
que deve conduzir o convencimento do juiz a um estado de 
cautela, não o concedendo. 
A doutrina, no momento atual, busca fixar o melhor critério 
para se apurar o conceito da irreversibilidade do provimento antecipado. 
Amparado pelos ensinamentos de vários expositores sobre o 
tema, especialmente Carreira Alvim, concordo com os que defendem a 
adoção de critérios formados pelos elementos seguintes: 
a) deve o juiz verificar, primeiramente, a possibilidade real 
de o autor, recebendo os efeitos da tutela antecipada, 
provocar dano ao réu; 
b) no exame dessa possibilidade não deixar de atuar em um 
campo compreendido pela probalidade e pela 
proporcionalidade, analisando-as de forma concreta e dentro 
do círculo formado pelos fatos presentes na demanda ou que 
dela se irradiam; 
c) adotar o julgador uma postura para buscar, realmente, se 
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reclamado é de maior valor do que os efeitos produzidos 
pela demora na solução do litígio; 
d) interpretar-se os efeitos da tutela antecipada, quando 
requerida, cum grano salis, não se descuidando, contudo, 
da sua finalidade. 
Há, porém, como bem anotado por Carreira Alvim nas obras 
publicadas onde o tema foi enfrentado, situações irreversíveis que 
obrigam o juiz a conceder os efeitos da tutela antecipada, sob pena de 
frustar a entrega concreta do direito perseguido. 
Exemplos, entre outros: 
a) para salvar a vida de um paciente, pede-se ao juiz 
autorização para a sua perna ser amputada, tendo em vista 
negação da família por motivos religiosos, etc; 
b) a necessidade da demolição de um prédio, tendo em vista 
ser imperioso o resguardo da saúde, da segurança ou outro 
interesse público. 
3.4.  Abuso de Direito de Defesa 
Caracteriza-se quando a parte postula contra lei, de modo 
inequívoco, visando a, unicamente, protelar a entrega da prestação 
jurisdicional. 
Exige-se, também, que a sua atuação se apresente com visível 
má fé, não só por se insurgir contra texto expresso da lei, mas, também, 
por ir de encontro a fatos incontroversos. 
Jorge Pinheiro Castelo, escrevendo sobre o tema, in Da Tutela 
Antecipada no Processo Trabalhista - Primeiras Considerações, In Ltr. - 
Vol. 59, n° 10, out. 95, p. 1.352, menciona um exemplo que bem 
caracteriza esse abuso de direito de defesa. É a situação em que alguém 
apresenta reclamação trabalhista postulando o pagamento de títulos 
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com a ressalva de que não houve pagamento dos mesmos, mas apenas 
para possibilitar o levantamento do FGTS. Por ocasião da contestação 
alegou-se pagamento, sem qualquer prova. Em tal situação, caracterizado 
está o abuso de direito de defesa, por nada ter a ser alegado, cabendo, 
portanto, o deferimento dos efeitos da tutela antecipada. Há, porém, de 
se verificar cada situação tendo os olhos voltados para a amplitude do 
sistema jurídico e a integração de suas normas. 
Dentro dessa postura, não se pode considerar abuso do direito 
de defesa, se alguém postula contra lei, mas sob o fundamento de que ela 
é inconstitucional, porque, mesmo sendo eficaz a norma, antes do 
reconhecimento desse vício, não age com sentido de litigar por má fé 
quem busca tirar-lhe do mundo jurídico.  
Em uma outra situação onde a parte, muito embora 
apresentando pretensão contra texto expresso da lei, não se considerou 
prática de abuso de direito de defesa, porque ela fincou-se em 
interpretação, muito embora diversa, da que foi dada pelo juiz. A respeito, 
assim decidiu a 1ª Turma do colendo Superior Tribunal de Justiça, no 
RESP. n° 21.185-6-SP, relatado pelo eminente Ministro César Asfor Rocha, 
em 27.10.93, conforme DEU de 23.11.93: 
Não caracteriza má fé a litigância só porque a parte 
emprestou a determinado dispositivo de lei ou a certo 
julgado uma interpretação diversa da que neles 
efetivamente contidas ou desafeiçoado ao entendimento que 
lhes dá o juízo. 
A firmação de um entendimento sobre abuso de direito de 
defesa não pode ser desenvolvida sem a sublimação do princípio da boa fé 
que deve presidir sempre os atos processuais e as relações entre as 
partes no processo. 
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Esse requisito exigido para ser analisado na apreciação de 
pedido relativo a efeito de tutela antecipada está vinculado aos 
pressupostos que devem estar presentes para o êxito de medida cautelar. 
Uma síntese bem apertada revela que para a sua caracterização exige-se 
o reconhecimento do periculum in mora e do fumus boni iuris, o que 
demonstra, como já afirmado, a sua feição cautelar. 
O periculum in mora leva a um estado de receio de dano 
irreparável ou de difícil reparação. O fumus boni iuris a um patamar 
provocador de que tal receio seja plausível no círculo do ordenamento 
jurídico em vigor. 
Dentro desse quadro, a prevalecer a posição da doutrina 
tradicional, injustificável a concessão de cautelar objetivando a sustação 
de protesto de título. De fato, há de ser considerado que o efeito principal 
buscado para a desconstituição do título não sofra qualquer risco de 
ineficácia. No fundo, o pretendido em medida de tal qualidade é 
salvaguardar um determinado interesse material da parte, no caso, que 
seja evitado o abalo de crédito. 
Tem-se buscado assentar um entendimento solidificado sobre 
o termo "receio" presente na lei. Carreira Alvim, em sua obra já vasta 
sobre a Reforma do Código de processo Civil, acentuou, de modo que 
considero plenamente aceitável, que a referida expressão "traduza 
apreensão de um dano ainda não ocorrido, mas prestes a ocorrer, pelo 
que deve ser fundado e vir acompanhado de circunstâncias fáticas 
objetivas, a demonstrar que a falta da tutela dará ensejo à ocorrência do 
dano, e que este seja irreparável ou, pelo menos, de difícil reparação". 
Há de se concordar com os que afirmam que receio é 
sentimento de índole abstrata, significando o "temor justificado, que possa 
ser objetivamente demonstrado com fatos e circunstâncias e não apenas 
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Há, outrossim, de se homenagear, ao se fixar entendimento 
sobre a existência de fundado receio de dano irreparável ou de difícil 
reparação, a força de que o princípio da necessidade exercita, em toda a 
sua plenitude, na procura de implantar os seus efeitos. Com base nele, há 
de se considerar que o risco de dano irreparável ou de difícil reparação 
capaz de permitir antecipação da tutela é o de forma concreta, atual e 
grave. Inadmissível aceitar o que se apresenta baseado em hipótese ou 
em qualquer estado de eventualidade ou, embora grave, não é iminente. 
4.  Incontrovérsias e controvérsias sobre os efeitos da 
antecipação da tutela, em forma de enunciados 
Na impossibilidade de um detalhamento sobre aspectos 
controvertidos e incontrovertidos relativos aos efeitos da antecipação da 
tutela, pelos limites impostos ao presente trabalho, passo a enumerar, em 
forma de enunciados, expressões resumidas de meu entendimento, 
aspectos que considero com tais características: 
Enunciado 1: Carece de interesse processual aquele que, via 
cautelar, presentes os pressupostos legais desse processo, postule, em 
processo autônomo, a antecipação do mérito, já que a lei permite, 
expressamente, que tal pedido formule-se no processo de conhecimento. 
Enunciado 2: Na hipótese de ser concedida a antecipação por 
abuso de direito de defesa do réu, a liminar pode ser conferida initio 
littis, sem o contraditório, segundo uma corrente. Não pode ser 
concedida, só após a apresentação de defesa, conforme uma outra 
corrente. 
Enunciado 3: Em caso de manifesto propósito protelatório do 
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Enunciado 4: Prova inequívoca é aquela que independe de 
prova pericial e oral, para que fique demonstrada de forma cabal a justeza 
da pretensão, bastando, assim, a prova documental que instrui a inicial. 
Enunciado 5: De acordo com o § 2º do art. 273, a tutela não 
será concedida se for impossível o retorno ao status quo ante, isto é, 
tiver caráter absolutamente satisfativo. 
Enunciado 6: Não há possibilidade da fungibilidade da medida. 
O juiz não pode outorgar tutela diversa da pedida. Aplica-se o princípio 
segundo o qual é vedado o julgamento extra petita conforme dita o art. 
460 do CPC. 
Enunciado 7: Não há tutela fungível, segundo opinião de 
alguns autores, nos casos do inciso I do art. 273 do CPC, por ter natureza 
cautelar. 
Enunciado 8: A concessão ou negação da tutela antecipada há 
de ser fundamentada, de modo claro e preciso, com exposição das razões 
do convencimento.  
Enunciado 9: É possível ser deferida justificação judicial para a 
concessão dos efeitos da tutela antecipada, tanto para os casos do inciso I 
ou do inciso II do art. 273 do CPC. 
Enunciado 10: O pronunciamento que antecipa ou não a tutela 
suporta agravo de instrumento. 
Enunciado 11: A decisão sobre os efeitos da tutela antecipada 
pode ser revogada ou modificada. A revogação pode ser declarada de 
ofício, procedimento novo em nosso sistema processual, por se permitir a 
revisão de decisão interlocutória, ocorrendo, assim, uma subversão do 
princípio da preclusão (art. 273, § 4º). Para ser modificada exige-se 
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princípio contido no art. 743 do CPC, que proíbe à parte discutir, no curso 
do processo, as questões já decididas, a cujo respeito operou-se a 
preclusão. 
Enunciado 12: O juiz não pode conceder de ofício a tutela 
antecipada. 
Enunciado 13: O pedido de antecipação da tutela deve ser 
processado no bojo do processo, conforme defende Cândido Dinamarco, 
pelo que não há de se autuar a petição própria de forma apartada dos 
autos. 
Enunciado 14: Pode haver iliquidez na concessão dos efeitos 
da tutela antecipada, exigindo-se, assim, a sua liquidação prévia para ser 
executada. 
Enunciado 15: No âmbito do Tribunal a tutela não pode ser 
concedida pelo relator. Só pelo órgão colegiado. 
Enunciado 16: A tutela antecipada em ação contra a Fazenda 
Pública, onde é obrigatória a remessa da decisão condenatória de mérito, 
não exige confirmação pelo tribunal ad quem. Há divergência doutrinária. 
Calmon de Passos pensa em contrário. 
Enunciado 17: Não pode haver deferimento de efeitos 
antecipados de tutela no dissídio coletivo trabalhista, por inexistir direito 
material em apreciação e existência, conseqüentemente, de relação 
jurídica concreta. No dissídio coletivo, conforme dicção do art. 114, § 2º, 
da CF, o Tribunal estabelece, apenas, normas de conduta. A concessão 
dos efeitos da tutela antecipada só pode ocorrer, se presentes os 
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Enunciado 18: Pode haver a concessão dos efeitos da tutela 
antecipada contra a Fazenda Pública. Expede-se, se for o caso, por 
exemplo, a ordem de repetição indébito, e prepara-se o precatório. 
Apenas, o juiz não transmite a propriedade do bem, isto é, não faz uso da 
verba posta no orçamento. Há corrente contrária: 
Francisco Conte, procurador do Rio de Janeiro, in Advocacia 
Dinâmica, 25.06.95. 
Enunciado 19: Cabe à Junta de Conciliação e Julgamento e não 
ao Juiz apreciar antecipação da tutela. 
Enunciado 20: Em caso de efeitos da antecipação da tutela 
concedida pela Junta de Conciliação e Julgamento o recurso cabível é 
Correição Parcial ou Mandado de Segurança. 
Enunciado 21: Segundo Teori Albino Zavasck, Juiz do Tribunal 
Regional Federal da 4ª Região e Prof. de Processo Civil da UFRGS, in 
Antecipação da Tutela e Colisão de Direitos Fundamentais, AJURIS n° 64, 
pp. 395 e segs., há premissas de natureza constitucional a prestigiar os 
efeitos da tutela antecipada, a saber: 
a) o princípio da necessidade, segundo o qual a "regra de 
solução (que é limitadora de direito fundamental) somente 
será legítima quando for real o conflito, ou seja, quando 
efetivamente não for possível estabelecer um modo de 
convivência simultânea dos direitos fundamentais sob 
tensão"; 
b) o princípio da "menor restrição possível ou da proibição 
de excessos, associado ao da proporcionalidade, segundo o 
qual a restrição a direito fundamental, operada pela regra de 
solução, não poderá ir além do limite mínimo indispensável à 
harmonização pretendida"; 
c) o princípio da "salvaguarda do núcleo essencial, segundo 
o qual não é legítima a regra de solução, que, a pretexto de 






Reflexões sobre os efeitos da Tutela Antecipada 
 
a eliminação de um deles, ou lhe retira a sua substância 
elementar"; 
d) o princípio da segurança jurídica; 
e) o princípio da necessidade que não permite o abuso de 
direito. 
5.  Alguns casos práticos  
Último as minhas reflexões breves sobre os efeitos da tutela 
antecipada registrando quatro casos práticos: 
a) hipótese de responsabilidade civil, em que a postulante, 
por via cautelar, alegando trafegar de carro com vários 
amigos, declarou ter sido lançada da estrada de ferro, 
paralela à avenida onde vinha o veículo, uma enorme pedra 
que atingiu o vidro dianteiro do seu veículo, que, 
desgovernado, bateu em um poste matou o motorista e 
causou sérias lesões na autora. Esta pediu a concessão de 
liminar para que lhe fossem pagos dois salários mínimos 
pelo prazo de 6 (seis) meses, verba esta para 
acompanhante, de forma a ajudá-la em suas necessidades 
diárias. O Juiz Carlos Eduardo de Fonseca, do Rio de Janeiro, 
deferiu o pedido, (In Seleções Jurídicas - ADV - abril/95, 
p.9); 
b) promitente comprador adquire determinado imóvel 
ocupado por terceiro. Este é notificado para desocupar em 
determinado tempo. Não o faz por saber que só uma ordem 
judicial pode tirá-lo do referido bem. 
A imissão de posse, no caso, tem procedimento ordinário ou 
sumaríssimo, de acordo com o valor da relação jurídica discutida em juízo. 
Impossível, nesta oportunidade, no início da ação, a concessão da liminar. 
Ocorre que, depois da sentença ser proferida, embora com apelação 
recebida nos efeitos devolutivo e suspensivo, o invasor resiste. Criou-se 
uma nova situação onde se apresenta flagrante abuso de direito de 
defesa, a permitir o deferimento dos efeitos da tutela antecipada; 
c) antecipação de despejo em acordo não cumprido. É 
sabido que o juiz pode conceder liminar, com prazo de 15 
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imóvel após o prazo de seis meses. É a regra do art. 9º, I, 
da Lei n° 8.245/91. Exigem-se, para tanto, três requisitos: 
c.1)  resilição efetuada por escrito; 
c.2)  prazo de seis meses acordado; 
c.3) duas pessoas para testemunhar o fato. Obs.: Entendo 
que se pode aplicar o art. 273 do CPC, não só na situação 
acima expressada, bem como em ação de despejo resilida 
com prazo inferior a 6 meses. 
Registro que o egrégio Tribunal de Alçada de São Paulo, em 
seu Enunciado n° 31, não tem a mesma opinião. 
d) é admissível a concessão dos efeitos da tutela 
antecipatória de reintegração de empregado que tenha 
garantida alguma forma de estabilidade ou garantia no 
emprego, particularmente em se tratando de grande 
empresa, onde se afasta a possibilidade da existência de 
constrangimento insuportável e, mesmo de prejuízo face o 
serviço prestado. 
6.  Conclusões 
A entidade efeitos da tutela antecipada, hoje sendo uma 
realidade em nosso sistema processual civil, deve merecer acolhimento 
sem reservas pelos operadores do direito, especialmente, os responsáveis 
pela aplicação e interpretação da norma jurídica material positivada, no 
exercício da função jurisdicional. 
Há, contudo, que se adotar uma postura de cultivo dos 
elementos doutrinários e jurisprudenciais a seu respeito, todos 
contribuidores para o seu aperfeiçoamento, explorando os aspectos 
axiológicos que se inserem em sua estrutura. 
A ocorrência, por exemplo, de desvio da sua finalidade, por 
abuso de sua concessão sem consistência jurídica, provocará, com 
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contra os seus efeitos, impondo-se rigidez interpretativa para o 
reconhecimento dos seus pressupostos. 
Cabe, então, que o atuar do advogado e dos juízes seja 
prudente e vinculado a um estágio de prestígio aos pressupostos exigidos 
para a concessão dos efeitos da tutela antecipada, só tornando-a eficaz e 
efetiva quando, na verdade, todo o querer do dispositivo legal que a 
contém, art. 273 do CPC, em seus vários aspectos, faça-se presente. 
Do mesmo modo como se condena qualquer resistência à sua 
concessão, sem fundamentação científica, exigindo-se mais do que a 
intenção legislativa concretizada impõe para o seu deferimento, há, 
também, de se repelir o abuso do seu acolhimento, sem fundo de direito, 
por tal provocar. 
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